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PARECER Nº 939/2021 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 497/2021

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa dispor sobre normas e diretrizes
gerais para a realização de concursos públicos no âmbito da Administração Pública Direta e
Indireta.

Conforme a exposição de motivos, o projeto é fruto de vasto trabalho técnico e contou
com ampla discussão no âmbito interno da Administração. É, pois, um instrumento robusto e
muito aguardado pelos órgãos de gestão de pessoas, o qual colocará o município de São
Paulo na vanguarda deste tema no Brasil,  consistindo em um dos arcabouços legais  mais
modernos, eficazes e sólidos. A Lei Municipal n° 13.758, de 16 de janeiro de 2004, dispõe
sobre normas gerais para a realização dos concursos públicos de ingresso para provimento de
cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da Administração Direta e Indireta. Ocorre que
do tempo  decorrido  de  sua  edição,  atos  normativos  foram editados,  procedimentos  foram
incorporados  e  novos  estudos  sobre  concursos  e  seleções  no  setor  público  foram
desenvolvidos, gerando a necessidade de atualizações e inovações à referida lei. Ademais, a
Administração Municipal enfrentou obstáculos no decorrer da realização e vigência dos últimos
certames realizados, demonstrando que esta legislação não atende às necessidades atuais da
Administração  Pública.  Assim,  a  edição  de  novo  marco  normativo  sobre  o  tema  se  faz
premente.  Este projeto de lei  pretende ampliar  direitos e dar  maior  segurança jurídica aos
candidatos participantes dos certames, sempre resguardando o interesse público. Além disso,
busca uniformizar e racionalizar uma série de procedimentos que estão dispostos, e por vezes
dispersos,  em  diversas  normas  que  dispõem  sobre  a  temática  de  concursos  públicos
municipais.

A propositura está dividida em 5 capítulos, a saber: Das Disposições Preliminares, Do
Edital e das Inscrições; Dos Recursos, Do Resultado Definitivo e Da Nomeação. Em seu ar. 24,
a propositura objetiva revogar diversas leis pertinentes ao assunto.

Quanto  aos  aspectos  atinentes  a  esta  Comissão,  considerando  os  motivos  acima
transcritos,  entendemos  que  a  matéria  vem  ao  encontro  do  interesse  público,  devendo
prosperar. Ademais, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução
serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 1º de setembro de 2021.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Ver. Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Ver. Delegado Palumbo (MDB)

Ver. Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE)

Ver.ª Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) - abstenção

Ver. Fernando Holiday (NOVO) - contrário

Ver. Isac Felix (PL)

Ver. Jair Tatto (PT)

Ver.ª Janaína Lima (NOVO)

Ver. Marcelo Messias (MDB)



Este  texto  não  substitui  os  publicados  no  Diário  Oficial  da  Cidade  em  04/09/2021,  p.  109,  e  em
14/10/2021, p. 126

Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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